
Política Pública de Previdência Complementar
Entregas recentes e visão de futuro



Planejamento Estratégico do CNPC 2020-2022

• CNPC atua no âmbito do segmento fechado, mas várias discussões culminam em uma 
atuação da SPREV em articulação com atores do segmento aberto 

• 3 eixos:
i. Fomento

 Educação Financeira e Tecnologia
 Criação de produtos e soluções
 Incentivar poupança previdenciária de longo prazo

ii. Governança e Supervisão
 Profissionalizar a gestão
 Harmonizar abertas e fechadas
 Autonomia do órgão de supervisão

iii. Aperfeiçoamento do Arcabouço legal
 Harmonizar as LC 108 e 109 e Simplificar/Flexibilizar Regras
 Definir competência de órgãos de controle
 Garantir Segurança e Credibilidade
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i. Fomento
 Educação Financeira e Tecnologia

SPREV integra FBEF em 06/2020 e criar um unidade exclusiva de educação financeira para
previdência privada

SPREV lança diversos materiais educativos, participa ativamente das Semanas Nacional de
Educação Financeira de 2010 e 2021, e promove diversos webinários, muitas ações em
parceria com setor público e privado

SPREV lança Guia de Economia Comportamental
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ii.  Governança e Supervisão
 Harmonizar abertas e fechadas

iii. Aperfeiçoamento do Arcabouço legal
 Harmonizar as LC 108 e 109 e Simplificar/Flexibilizar Regras

SPREV em parceria com órgãos reguladores do RPC discute em profundidade regras de
planos, políticas de investimento, tributação no intuito de viabilizar maior harmonia entre
segmentos aberto e fechado

SPREV promove Simplificação Normativa e Consolidação de Atos do CNPC. Foram revogados
32 atos, sugeridas 2 consolidações e há outras 12 em processo de análise

SPREV, via IMK, lidera a revisão das LC 108 e 109, propondo soluções para modernização,
harmonização e fomento. Exemplos: inscrição automática, inclusão de segmento aberto na LC
108, independência patrimonial, plano família/setorial etc

SPREV lança painel estatístico e nova versão do Relatório Gerencial de Previdência
Complementar



RPC de Entes Federativos

• SPREV realizou diversas ações pelo país auxiliando no processo de implementação do RPC nos 
RPPS

• SPREV elabora diversos materiais explicativos para facilitar o RPC de Entes Federativos:
 5 edições do Guia do Previdência Complementar para Entes Federativos

 Perguntas e Respostas
 Minuta de PL e Proposta Técnica par EFPC

• Mais de 600 Entes Federativos aprovaram suas Leis de Instituição do RPC

• 39 Entes com RPC em pleno funcionamento

• R$8,6 bilhões em patrimônio



Por que os países formulam uma política pública de previdência privada?

As aposentadoria públicas deixam de recompor o padrão de vida pré-aposentadoria e passam a
oferecer uma renda básica na aposentadoria, com maior adequação atuarial

o CF/88 (média dos 36 últimos salários de contribuição)
o Reforma 1998/99 (média dos 80% dos melhores salários de contribuição no RGPS)
o Reforma 2003 (fim da integralidade e paridade no RPPS)
o Reforma 2019 (média de 100% dos salários de contribuição e mesmo teto para RGPS e RPPS)

RPC como instrumento de planejamento para a aposentadoria de forma a evitar que haja queda
brusca no padrão de vida ao se aposentar

Dinâmica demográfica e tendência do mercado de trabalho mais flexível pressionam os sistemas
públicos de previdência

Incremento à poupança previdenciária, de prazo mais longo, com efeitos positivos sobre o perfil da
dívida pública e do financiamento de projetos de longo prazo no país

As políticas públicas de fomento à previdência privada passam em geral por oferecer vantagens
tributárias ao trabalhador(a) e empregadores. Portanto, deve-se atentar que tal decisão não é
neutra para o Estado em termos de custo de oportunidade



Visão de Futuro 

Aumentar a cobertura da poupança previdenciária entre os trabalhadores:

 Tributação
 Estudar ampliação do incentivo tributário para empregadores dos regimes de lucro

presumido e SIMPLES Nacional
 Estudar redesenho do incentivo tributário à PF para que seja mais progressivo e mais

atraente para esse público-alvo.
o 84% das contribuições aos planos PGBL/EFPC vieram dos cidadãos com renda

superior a 7 salários mínimos
o Trabalhadores com renda inferior a 7 salários mínimos são responsáveis por 47%

dos valores pagos a planos VGBL
 Criação de um produto que tribute apenas os rendimentos para o segmento fechado

 Novos produtos/tecnologias
 Fomento aos planos coletivos
 Estudar novos produtos voltados aos trabalhadores autônomos
 Estudar novas modelagens de planos commaior caráter previdenciário (CDC)



Visão de Futuro 

Revisar a política de investimentos:
 Critérios ESG
 Investimentos no Exterior
 Harmonização Res. 4.444/15 e Res. 4.661/18

Elevar o caráter previdenciário do RPC:
 Revisitação das regras de produto
 Revisitação das regras de vesting
 Estudar novas políticas para o mercado de rendas
 Promover a redução de custos administrativos

Inovação, Tecnologia e Educação:
 Avaliar potencialidades do Open Insurance
 Fomentar o uso de simuladores para monitoramento da renda esperada
 Programa continuado de educação previdenciária



Obrigado!

Mauricio Leister
SPREV/MTP


